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Resumo: A análise temporal do uso e ocupação do solo é importante para a gestão de 

Unidades de Conservação, por permitir a identificação de tendências e padrões de 

mudança no uso da terra ao longo do tempo. O objetivo do trabalho foi avaliar a evolução 

temporal do uso e ocupação do solo em Unidades de Conservação de uso sustentável do 

município de Maceió, Alagoas. Foi realizado o mapeamento das Áreas de Proteção 

Ambiental do Catolé e Fernão Velho, Santa Rita e Pratagy nos anos 2012 e 2022, 

seguindo as classes da coleção 8 do MapBiomas. Os resultados apontam que as áreas de 

formação florestal e urbanizada aumentaram em todas as APAs, enquanto as de uso 

agropecuário e cana diminuíram. A expansão da formação florestal em detrimento de 

pastagens e uso agropecuário nas APAs de Santa Rita e Pratagy, indicam uma 

recuperação da vegetação nativa, resultado de esforços para restauração florestal dessas 

áreas. 

Palavras-chave: MapBiomas; Geoprocessamento; Área de Proteção Ambiental; 

Mapeamento. 

 

Abstract: The temporal analysis of land use and occupation is important for the 

management of Conservation Units, as it allows the identification of trends and patterns 

of land use change over time. This study aimed to evaluate the temporal evolution of land 

use and occupation in sustainable use Conservation Units in the municipality of Maceió, 

Alagoas. Mapping was conducted for the Environmental Protection Areas of Catolé and 

Fernão Velho, Santa Rita, and Pratagy for the years 2012 and 2022, following the classes 

of the MapBiomas collection 8. The results indicate that areas of forest formation and 

urbanized areas increased in all APAs, while agricultural use and sugarcane areas 

decreased. The expansion of forest formation at the expense of pastures and agricultural 
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use in the Santa Rita and Pratagy APAs, indicates a recovery of native vegetation, as a 

result of efforts for forest restoration in these areas. 

Keywords: MapBiomas; Geoprocessing; Environmental Protection Area; Mapping. 

 

Resumen: El análisis temporal del uso y ocupación del suelo es importante para la gestión 

de Unidades de Conservación, ya que permite la identificación de tendencias y patrones 

de cambio en el uso de la tierra a lo largo del tiempo. El objetivo del trabajo fue evaluar 

la evolución temporal del uso y ocupación del suelo en Unidades de Conservación de uso 

sostenible del municipio de Maceió, Alagoas. Se realizó el mapeo de las Áreas de 

Protección Ambiental del Catolé y Fernão Velho, Santa Rita y Pratagy en los años 2012 

y 2022, siguiendo las clases de la colección 8 de MapBiomas. Los resultados indican que 

las áreas de formación forestal y urbanizada aumentaron en todas las APAs, mientras que 

las de uso agropecuario y caña disminuyeron. La expansión de la formación forestal a 

expensas de pastizales y uso agropecuario en las APAs de Santa Rita y Pratagy, indica 

una recuperación de la vegetación nativa, como resultado de los esfuerzos de restauración 

forestal en estas áreas. 

Palabras clave: MapBiomas; Geoprocesamiento; Área de Protección Ambiental; Mapeo. 

 

Introdução 

 A legislação brasileira define as Unidades de Conservação (UCs), como sendo 

áreas territoriais que englobam recursos ambientais com características naturais 

relevantes, com o objetivo de conservar a natureza, criadas e protegidas pelo Poder 

Público (Brasil, 2000). 

Os dois tipos de UCs são: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso 

Sustentável (Brasil, 2000; Menezes; Cavalcante; Auto, 2010). As Unidades de Proteção 

Integral segundo Brasil (2000), são áreas destinadas à preservação da natureza, onde é 

permitido apenas o uso indireto dos recursos naturais, e podem ser categorizados como 

Estação Ecológica (ESEC), Área de Preservação Permanente (APP), Reserva Biológica 

(REBIO), Parque Nacional (PARNA), Monumento Natural (MONA) e Refúgio de Vida. 

A inclusão desta lei ajudará a fornecer um contexto mais abrangente e a garantir que todas 

as bases legais pertinentes sejam devidamente consideradas. Assim, o trabalho estará 

mais completo e alinhado com os requisitos legais relevantes para Silvestre (REVIS) 

(Bragagnolo et al., 2016; Pureza; Pellin; Pádua, 2015). As Unidades de Uso Sustentável 

são áreas onde é permitido o uso direto dos recursos naturais de forma sustentável, como 

Área de Proteção Ambiental (APA), Área de Relativo Interesse Ecológico (ARIE), 

Floresta Nacional (FLONA), Reserva de Fauna (REFAU), Reserva Extrativista (RESEX) 

e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) (Aguiar, 2018; Brasil, 2000; Pureza; 

Pellin; Pádua, 2015). 



3 

https://periodicosonline.uems.br/index.php/GEOF 

© 2024 - Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul - Brasil. Todos os direitos reservados. ISSN: 

2447-9195. Geofronter, Campo Grande, v. 10, p. 01-26. e8943 

As APAs, por exemplo, foram criadas com objetivo de proteger e conservar a 

diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade 

do uso dos recursos naturais (Lopes et al., 2015). No estado de Alagoas, o Instituto do 

Meio Ambiente (IMA/AL) é responsável pela gestão de seis (06) APAs estaduais: Catolé 

e Fernão Velho, Santa Rita, Pratagy, Murici, Marituba do Peixe e Serra da Caiçara (IMA, 

2023a), enquanto o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 

é o órgão encarregado da gestão de duas (02) APAs federais no estado: Costa dos Corais 

e Piaçabuçu (Brasil, 2021). 

A APA do Catolé e Fernão Velho abrange 3.778 ha, inclui quatro (04) municípios, 

Maceió, Satuba, Santa Luzia do Norte e Coqueiro Seco (Carvalho; Guimarães Junior, 

2019). A APA de Santa Rita possui uma área de 10.230 ha e abrange os municípios de 

Maceió, Marechal Deodoro e Coqueiro Seco (IMA, 2022). Já a APA do Pratagy está 

inserida em três (03) municípios, Maceió, Rio Largo e Messias, ocupa 21.417 ha (IMA, 

2023b). 

A análise temporal do uso e ocupação do solo das APAs, é importante, como 

destacado por Andrade, Oliveira e Conceição (2017) e Santos (2018), pela relevância 

dessas áreas para a preservação do ambiente e o equilíbrio ecológico da região. Bem 

como, para compreender como as atividades humanas impactam os ecossistemas e a 

biodiversidade contidas nessas áreas (Prestes, 2022). 

E o mapeamento com ênfase para análise do uso e cobertura do solo são essenciais 

para compreender as dinâmicas de ocupação do território, identificar mudanças 

ambientais, monitorar a expansão urbana, subsidiar políticas de conservação e uso 

sustentável dos recursos naturais (Marangoni; Santil, 2021; Sarmento, 2021), além de 

áreas urbanas, agricultura, florestas, pastagens, corpos d'água, dentre outros (Costa et al., 

2020). Esse processo envolve a utilização das tecnologias do sensoriamento remoto, 

sistemas de informação geográfica (SIG) e modelos de classificação de imagens (Almeida 

et al., 2018). 

Ao analisar o uso e ocupação do solo das APAs em Maceió, Lopes et al. (2017) e 

Oliveira et al. (2019) identificaram inúmeros tipos de pressões antrópicas e ameaças, 

como a expansão urbana, a exploração de recursos naturais e a degradação ambiental. 

Desse modo, o estudo do uso e ocupação do solo das APAs é essencial para o 

monitoramento da biodiversidade, proteção dos recursos naturais e o estabelecimento de 

um equilíbrio sustentável entre as necessidades humanas e a conservação do meio 
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ambiente. Diante deste contexto, objetivou-se avaliar a evolução temporal do uso e 

ocupação do solo em Unidades de Conservação de uso sustentável do município de 

Maceió, Alagoas. 

 

Material e métodos 

Caracterização geral da área de estudo 

O município Maceió encontra-se inserido na Mesorregião Leste Alagoano, 

Microrregião Geográfica de Maceió (Silva et al., 2017), com extensão territorial de 

509,320 km² (IBGE, 2022a), localizado nas coordenadas geográficas 09°39’57” S e 

35°44’07” O, com altitude de 16 m (SEPLAG, 2018) e uma população de 957.916 

habitantes (IBGE, 2022b) (Figura 1). 

Figura 1 - Localização de Maceió, Alagoas. 

  
Fonte: Autores, 2023. 

 

O clima predominante é As’ - Tropical chuvoso, segundo Köppen (Chen; Chen, 

2013), com precipitação anual de 1.867,4 mm, 60% concentrada entre os meses de abril 

e julho (Almeida, 2019), temperatura média 25,3 ºC/ano, e umidade do ar de 79,2% 

(INMET, 2022). Os solos predominantes são Latossolos e Argissolos, além dos 

Gleissolos e Neossolos Quartzarênicos (EMBRAPA, 2014). Na área costeira, 

predominam sedimentos recentes depositados ao longo da linha costeira, incluindo 

extensos cordões arenosos paralelos ao mar e recifes de arenito em águas rasas (Silva; 

Ferreira, 2017). 
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O município faz parte da Bacia Sedimentar de Alagoas, composta pelas formações 

Grupo Barreiras, Coqueiro Seco, Flúvio-Lagunares e Depósitos Litorâneos (Andrade; 

Calheiros, 2016). Encontra-se no bioma Mata Atlântica, com vegetação predominante de 

floresta ombrófila aberta (IBGE, 2018), além de manguezais e restingas na região costeira 

(Oliveira, 2020). 

 

Seleção das áreas de estudo 

A seleção das áreas de estudo abrangeu três (03) das seis (06) UCs existentes no 

município, levando em consideração apenas APAs com gestão estadual, pois possuem 

maior histórico de monitoramento, o que garante uma melhor confiabilidade ao relacionar 

os dados. Assim, foram excluídas da análise a APA Costa do Corais, APP do IBAMA e 

o Parque Municipal de Maceió (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Unidades de Conservação em Maceió, Alagoas. 

Unidade de Conservação Tipo de Unidade de 

Conservação 

Gestão 

APA do Catolé e Fernão 

Velho 

Uso sustentável Estadual 

APA de Santa Rita Uso sustentável Estadual 

APA do Pratagy Uso sustentável Estadual 

APA Costa dos Corais Uso sustentável Federal 

APP do IBAMA Proteção integral Federal 

Parque Municipal de Maceió Proteção integral Municipal 
Fonte: Adaptado de Menezes, Cavalcante e Auto, 2010. 

 

Descrição dos locais da pesquisa 

A APA do Catolé e Fernão Velho (Figura 2A) está localizada nas coordenas 

geográficas 09°34’20” Sul e 35°48’36” Oeste (Verde, 2010), com altitude de 0 m nas 

margens da Laguna Mundaú e 120 m no topo do tabuleiro (Carvalho; Guimarães Junior, 

2019). Foi estabelecida pelo Governo de Alagoas por meio da Lei nº 5.347/1992 

(Alagoas, 1992). Está localizada no Complexo Estuarino-Lagunar Mundaú-Manguaba 

(CELMM) e abrange parte dos municípios de Maceió, Coqueiro Seco, Santa Luzia do 

Norte e Satuba (Carvalho; Guimarães Junior, 2019). 

A APA de Santa Rita encontra-se nas coordenadas geográficas 09°42’51,72” Sul 

e 35°49’10,72” Oeste (Figura 2B), abrangem os municípios Maceió, Marechal Deodoro 

e Coqueiro Seco (IMA, 2022), com relevo caracterizado por Tabuleiros Costeiros, 
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cobertos pela vegetação típica de Mata Atlântica, e áreas de restinga, manguezais, terraços 

fluviolagunares, praias e cordões arenosos (Cruz, 2019). Foi estabelecida pela Lei 

Estadual nº 4.607/1984 (Alagoas, 1984). Esse ecossistema está situado no CELMM, onde 

ocorre o escoamento das bacias hidrográficas dos rios Paraíba do Meio, Mundaú, 

Remédios, Silva e Sumaúma, com a junção das águas interiores e oceânicas (IMA, 2022). 

A APA do Pratagy (Figura 2C) foi criada pelo Decreto Estadual nº. 37.589 de 05 

de junho de 1998 (Alagoas, 1998) e inclui terras dos municípios de Maceió, Messias e 

Rio Largo (IMA, 2023b), encontra-se entre as coordenadas geográficas (09°20’00” e 

09°35’00” S; 35°38’00” e 35°50’00 O) (Lima, 2009). Abrange a bacia hidrográfica do 

Pratagy, o principal manancial de abastecimento de Maceió (Santos, 2019). A vegetação 

predominante remanescente na APA é a floresta ombrófila, típica das regiões de Mata 

Atlântica (Menezes; Cavalcante; Auto, 2010). 

 

Figura 2 - Localização da APA do Catolé e Fernão Velho (A), APA de Santa Rita (B) e 

APA do Pratagy (C). 

 
Fonte: Autores, 2023. 
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Descrição da metodologia 

O trabalho incluiu cinco (05) etapas: 1 - Coleta de dados do MapBiomas; 2 - 

Aquisição do arquivo geoespacial da delimitação das UCs de Alagoas; 3 - 

Geoprocessamento dos dados no QGIS; 4 - Classificação das imagens; 5 - Cálculo da área 

das classes da cobertura e uso da terra. Todas as etapas de geoprocessamento foram 

realizadas no software QGIS versão 3.28.12 - Firenze, da Open Source Geospatial 

Foundation (OSGeo). 

 

Coleta de dados do MapBiomas 

Os dados de cobertura e uso da terra foram obtidos da seção de downloads do 

Projeto MapBiomas, na categoria "Mapas e Dados" (Figura 3A), especificamente a 

coleção 8 (versão atual) para o ano de 2012 e 2022 em formato GeoTIFF (Figura 3B), um 

formato de arquivo raster que permite a inclusão de informações de coordenadas 

geográficas em arquivo TIFF, para carregar dados matriciais com referência espacial 

(Santos, 2017). De acordo com Santos e Koenigkan (2018), é utilizado para armazenar 

dados de imagens de sensoriamento remoto, como imagens de satélite, e é compatível 

com SIG e softwares de geoprocessamento, a exemplo do QGIS. 

 

Figura 3 - Obtenção dos dados de cobertura e uso da terra no MapBiomas: página 

inicial (A), e acesso ao mapa das coleções (B). 

  
Fonte: Autores, 2023. 
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Aquisição do arquivo geoespacial da delimitação das UCs de Alagoas 

O arquivo geoespacial da delimitação das UCs foi obtido da plataforma SEPLAG 

de Alagoas, em formato comprimido ZIP (Figura 4) (Portal Alagoas em Dados, 2022). 

Após download, o arquivo foi descompactado para acesso no QGIS. 

Figura 4 - Obtenção do arquivo geoespacial das UCs em Alagoas. 

  
Fonte: Autores, 2023. 

 

Geoprocessamento dos dados no QGIS 

As imagens de cobertura e uso da terra de 2012 e 2022 (MAPBIOMAS, 2024) 

foram importadas para o software QGIS. Os mapas exibidos em formato raster foram 

renderizados em tons de cinza (Figura 5A). Em seguida, as imagens foram 

georreferenciadas para garantir a precisão espacial, utilizando-se o Sistema de Referência 

de Coordenadas (SRC) EPSG:4674 - SIRGAS 2000, para garantir a compatibilidade entre 

as informações geoespaciais em nível nacional (Borges et al., 2016). 

Foi adicionado a camada de polígono das UCs do estado de Alagoas (Figura 5B) 

e na sequência selecionou-se as três APAs de estudo (Figura 5C) e fez-se o recorte, 

considerando a cobertura e uso da terra contidas dentro dos limites das UCs (Figura 5D). 
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Figura 5 - Inserção do mapa de cobertura e uso da terra no QGIS (A), inserção das UCs 

de Alagoas (B), seleção das APAS de estudo (C), e recorte das áreas de estudo (D). 

  
Fonte: Autores, 2023. 

 

Classificação das imagens 

Foi realizado a classificação manual das imagens, uma vez que os mapas de 

cobertura e uso da terra do MapBiomas estão em "banda simples cinza" (Figura 5). A 

nomenclatura e as cores da legenda foram reclassificadas de acordo com o MapBiomas, 

que fornece códigos de legenda de 29 classes da coleção 8. Esse procedimento 

possibilitou a representação visual mais precisa e apropriada das classes de cobertura e 

uso da terra presentes na imagem (Cruz; Cruz, 2021). Após a reclassificação, realizou-se 

a fase final do mapa no compositor do QGIS da cobertura e uso da terra de 2012 e 2022, 

utilizando o Sistema de Coordenadas Geográficas, e foram reconhecidas 12 classes 

distintas (Quadro 2). 
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Quadro 2 - Descrição da legenda das classes de cobertura e uso da terra. 

Classes Descrição 

Formação florestal 

Floresta Ombrófila Densa, Aberta e Mista e Floresta 

Estacional Semidecidual, Floresta Estacional Decidual 

e Formação Pioneira Arbórea 

Corpos d’água 
Rios, lagos, represas, reservatórios e outros corpos 

d'água 

Área urbanizada 
Áreas com significativa densidade de edificações e vias, 

incluindo áreas livres de construções e infraestrutura 

Uso agropecuário 
Áreas de uso agropecuário onde não foi possível 

distinguir entre pastagem e agricultura 

Pastagem Áreas de pastagem predominantemente plantadas 

Cana Áreas cultivadas com a cultura da cana-de-açúcar 

Campo alagado e área pantanosa Vegetação com influência fluvial e/ou lacustre 

Mangue 

Formações florestais, densas, sempre-verdes, 

frequentemente inundadas pela maré e associadas ao 

ecossistema costeiro de Manguezal 

Áreas não vegetadas 

Áreas de superfícies não permeáveis (infraestrutura, 

expansão urbana ou mineração) não mapeadas em suas 

classes 

Praia, duna e areal 
Cordões arenosos, de coloração branco brilhante, onde 

não há o predomínio de vegetação de nenhum tipo 

Silvicultura 
Espécies arbóreas plantadas para fins comerciais (ex. 

pinus, eucalipto, araucária) 

Restinga arbórea Vegetação herbácea com influência fluviomarinha 

Fonte: Elaborado pelos autores com base na descrição de legenda do MapBiomas, 2023. 

 

Cálculo da área das classes da cobertura e uso da terra 

Para calcular a área de cada classe definida utilizou-se o plugin r.report do QGIS. 

Foi selecionada a camada raster correspondente a área de estudo desejada, em hectares 

(ha). Posteriormente, os dados foram exportados para o Excel. 

 

Resultados e Discussão 

APA do Catolé e Fernão Velho 

Pelas análises temporais da cobertura e uso da terra foi possível constatar uma 

predominância da formação florestal, com crescimento da área vegetacional em 2022 

(1.028,57 ha) em relação a 2012 (968,44 ha), um indicativo da conservação da floresta 

nativa. Esse aumento é refletido devido ao impacto positivo de projetos de 

conscientização ambiental, como campanhas e iniciativas de educação voltadas para a 
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população local, que ressaltaram a importância da floresta e incentivaram a adoção de 

práticas mais sustentáveis (Santos, Falcão, Duarte; 2018). 

Também se registrou um aumento na área urbana, principalmente ao norte da APA 

do Catolé e Fernão Velho de 548,87 ha em 2012 para 696 ha em 2022 (Figuras 6A e 6B). 

O crescimento da área urbana dentro da APA é uma preocupação, pois pode impactar 

negativamente a floresta nativa, por meio da fragmentação de hábitats, alterações do 

microclima e poluição, de modo a prejudicar a biodiversidade local (Santos, 2018). 

 

Figura 6 - Cobertura e uso da terra da APA do Catolé e Fernão Velho nos anos 2012 

(A) e 2022 (B). 
 

 
Fonte: Autores, 2023. 

 

Já a agropecuária, apresentou redução de 747 ha em 2012 para 509,36 ha em 2022 

(Tabela 1), atribuído a conversão das terras agrícolas em áreas urbanas. Cabe ressaltar, 

que essa conversão é permitida dentro da APA, desde que seja feita de forma sustentável 

(Brasil, 2000). É interessante notar que a área de cultivo da cana-de-açúcar apresentou 

uma redução acentuada, de 64,02 ha em 2012 para 34,41 ha em 2022 (Tabela 1). Essas 

áreas com cana-de-açúcar localizadas na Zona de Expansão Urbana (ZEUR), são porções 
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de terras com diferentes níveis de ocupação humana, ou seja, áreas sociais dentro da APA 

do Catolé e Fernão Velho que podem permanecer com culturas de cana-de-açúcar, 

pastagem, ou área urbanizada, pelas características ambientais e locacionais que detém 

(Carvalho; Guimarães Junior, 2019). Esse avanço da área urbanizada e a diminuição das 

áreas das classes de uso agropecuário e cana, também já foram observados por Oliveira 

et al. (2019), que verificaram a substituição de ambas as classes para uso urbano nos 

últimos anos. 

Devido à ocupação e uso desordenado do solo na APA do Catolé e Fernão Velho, 

Luz (2020) alerta que é imprescindível a intervenção do poder público dos municípios 

Maceió, Coqueiro Seco, Santa Luzia do Norte e Satuba, responsáveis pela gestão dessa 

APA. 

Já as áreas de campo alagado e área pantanosa se expandiram (Tabela 1), 

sugerindo um aumento da frequência e/ou intensidade das precipitações, de modo a 

exceder a capacidade de infiltração do solo, resultando em escoamento superficial e 

inundando áreas baixas (Silva, 2021; Spinola, 2021). Desse modo, são necessárias 

pesquisas adicionais no local, que possam associar a análise de dados históricos de 

precipitação e o mapeamento das áreas de campo alagado para confirmar o aumento da 

frequência e intensidade das chuvas. 

 

Tabela 1 - Classes de cobertura e uso da terra da APA do Catolé e Fernão Velho entre 

os anos de 2012 e 2022. 
 

 
Fonte: Autores, 2023. 

A pressão antrópica, advinda do intenso processo de urbanização e 

industrialização (Santos, 2018), aliada a atividade pesqueira, notadamente na Lagoa 

Mundaú, uma das principais fontes de renda das comunidades ribeirinhas (Neves et al., 
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2019), contribui para pressão da urbanização irregular, com construções precárias na 

margem da Lagoa (Figura 7) e em áreas de risco (Araújo; Marisco, 2018; Santos; 

Sampaio, 2013). 

 

Figura 7 - Moradias às margens da Lagoa Mundaú. 

  
Fonte: Santos, 2018. 

 

APA de Santa Rita 

Como a APA de Santa Rita está inserida no CELMM, a principal classe 

identificada foi corpos d’água (Figuras 8A e 8B), com uma área de 2.444,50 ha em 2022 

superior a 2012 (2.420,97 ha), indicando uma estabilidade na extensão de rios e lagos da 

região (Tabela 2). 

Notou-se também nesta APA, uma expansão da área urbana, ocupando o espaço 

que anteriormente era destinado ao uso agropecuário, pastagem e cana (Figuras 8A e 8B). 

Esse aumento de 700,92 ha em 2012 para 838,52 ha em 2022, levanta a preocupação no 

sentido dos impactos associados a expansão de infraestruturas e mudanças no ambiente 

natural (Tabela 2). 

O zoneamento ambiental do Plano de Manejo da APA de Santa Rita (IMA, 2022), 

também indica expansão urbana nas Zonas de Uso Urbano (ZUU) e de Uso Comunitário 

(ZUC), e aproximação com a Zona de Conservação Ambiental (ZCA). Essa proximidade 

suscita preocupações quanto aos impactos potenciais da expansão de infraestrutura dentro 

da APA, como a instalação de residências, indústrias de pequeno porte e estabelecimentos 
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comerciais (Cruz; Albuquerque; Gomes, 2020). Esses empreendimentos podem acarretar 

desmatamento, geração de efluentes industriais e poluição sonora e visual, 

comprometendo a qualidade ambiental da APA e afetando negativamente a 

biodiversidade, os recursos hídricos e a qualidade de vida das comunidades locais (Souza; 

Barbosa; Fonseca, 2021). 

Figura 8 - Cobertura e uso da terra da APA de Santa Rita nos anos de 2012 (A) e 2022 

(B). 
 

 
Fonte: Autores, 2023. 
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Tabela 2 - Classes de cobertura e uso da terra da APA de Santa Rita entre os anos de 

2012 e 2022. 
 

 
Fonte: Autores, 2023. 

 

Essa intensificação da urbanização já foi mencionada pelo IMA (2022) que 

atribuiu o crescimento à proximidade com a capital, Maceió, e com a principal rodovia 

que conduz ao litoral sul de Alagoas (AL-101), aliada a forte pressão imobiliária. Para 

Paula e Silva (2015), essa especulação imobiliária tem um impacto negativo no uso 

agropecuário, por levar à diminuição da disponibilidade de terras para uso agrícola, além 

de contribuir para o desmatamento e degradação ambiental. De forma complementar, 

Souza, Barbosa e Fonseca (2021), destacam que por fazer parte da região metropolitana, 

a APA de Santa Rita é afetada pelos processos negativos da urbanização e uso do solo, 

como ocupação irregular de margens lagunares (Figura 9). 
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Figura 9 - Residências às margens lagunares na APA de Santa Rita. 

  
Fonte: Lopes et al., 2017. 

 

No entanto, se observou que a formação florestal apresentou um crescimento de 

1.093,68 ha em 2022 em relação a 2012 (1.009,58 ha), o que sugere um esforço de 

preservação e regeneração das florestas, mesmo com a ameaça da especulação imobiliária 

na região. 

Houve uma redução na área de uso agropecuário de 2022 (1.901,58 ha) em relação 

a 2012 (2.076,19 ha), atribuído a economia local da APA de Santa Rita que tem se 

diversificado em setores como o turismo (Cota, 2023), contribuindo para reduzir a 

dependência da agricultura e pecuária como principais atividades econômicas na região 

(Cruz, 2019). Ainda segundo o autor, a intensificação da especulação imobiliária entre 

Maceió e Marechal Deodoro contribuiu com a redução da área disponível para atividades 

agropecuárias no interior da APA (Tabela 2). 

 

APA do Pratagy 

Na APA do Pratagy a atividade de cana-de-açúcar é a classe predominante, 

independente dos anos, ocupando 44,18% (2012) e 38,53% (2022) da área total (Tabela 

3). No estudo de mapeamento do uso do solo na APA, realizado por Lima (2022), também 

foi constatado o domínio das plantações de cana-de-açúcar, com uma área registrada de 

71,43% em 1998 e 56,64% em 2011. De acordo com Silva e Rodrigues (2023), a APA 
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possui uma extensa presença de culturas de cana-de-açúcar, algo comum no território 

alagoano. 

Observou-se que as áreas de pastagem e uso agropecuário cedeu espaço para a 

expansão da formação florestal, que teve um aumento da cobertura vegetal (5.689,83 ha) 

em 2022, quando comparado a formação florestal em 2012 que correspondia a 4.348,88 

ha (Tabela 3). Essa mudança na paisagem indica uma alteração na dinâmica do uso da 

terra dentro da APA. Conforme mencionado por Gurgel (2018), o aumento da demanda 

por produtos florestais pode ter impulsionado a expansão das atividades de 

reflorestamento na região, o que está alinhado com outra atividade praticada na APA, a 

silvicultura (Figuras 10A e 10B). 

Essas áreas são dedicadas ao plantio de espécies arbóreas de eucalipto para fins 

comerciais em Maceió (IBGE, 2022c). No entanto, essa expansão da silvicultura para o 

interior da APA do Pratagy gera preocupações ambientais, pois o desmatamento de áreas 

protegidas pode resultar em consequências negativas, como perda de biodiversidade, 

erosão do solo e impactos climáticos (Leite-Filho; Pontes; Costa, 2019; Mateus; Padilha, 

2017). 

 

Figura 10 - Cobertura e uso da terra da APA do Pratagy nos anos de 2012 (A) e 2022 

(B). 

  
Fonte: Autores, 2023. 
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Um dado que chamou atenção foram os corpos d'água que reduziram para 217,74 

ha em 2022 em relação a 2012 (247,90 ha) (Tabela 3), sugerindo possíveis mudanças na 

dinâmica hídrica da região, dentre as quais pode ser citado diminuição da vazão dos rios 

e/ou extensão de lagos e rios, o que requer uma investigação mais aprofundada, in loco, 

para confirmação desta hipótese. A pesquisa realizada por Lima (2022), já apontou que a 

redução da área de corpos d’água ocorreu pela presença da barragem Canoas, construída 

entre 2000 e 2002, localizada no município Rio Largo, construída dentro da APA do 

Pratagy, para suprir as demandas de irrigação da cultura de cana-de-açúcar e que tem 

alterado o regime hidrológico do rio Pratagy. No entanto, conforme a ANA (2021) e 

SEMARH (2020) há necessidade de readequação do seu vertedouro, já que é classificada 

como uma das 122 barragens mais preocupantes do país. 

 

Tabela 3 - Classes de cobertura e uso da terra da APA do Pratagy entre os anos de 2012 

e 2022. 
 

 
Fonte: Autores, 2023. 

 

A área urbanizada teve uma expansão de 1.013,48 ha em 2022 em relação a 2012 

(712,22 ha) (Tabela 3) fato recorrente nas demais APAs estudadas (Catolé e Fernão Velho 

e Santa Rita). Esse avanço da urbanização no interior da APA do Pratagy decorre da 

proximidade geográfica desta APA com o bairro Benedito Bentes, um dos mais populosos 

de Maceió, que tem agravado os casos de ocupação desordenada, nas margens do rio 

Pratagy (Salustiano, 2018). 

Observou-se ainda um aumento das áreas não vegetadas no interior da APA 

(Tabela 3). Couto e Nascimento (2023) mencionam que o município Maceió possui 
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vazios urbanos, notadamente nos bairros Benedito Bentes e Cidade Universitária, 

próximos da APA do Pratagy, decorrente do processo de expansão urbana, o que 

corrobora com a ampliação das áreas não vegetadas. De acordo com Alves e Bueno 

(2023) e Silva (2020), vazios urbanos são espaços não construídos e não qualificados 

como áreas livres no interior do perímetro urbano da cidade, que geralmente são formados 

por terrenos baldios, praças sem uso ou áreas abandonadas (Figura 11). 

Figura 11 - Vazio Urbano no Bairro Benedito Bentes. 

  
Fonte: autores, 2019. 

 

Além disso, o estudo realizado por Dantas (2015), já advertia para o aumento da 

especulação imobiliária no Litoral Norte de Alagoas, com a introdução de grandes hotéis, 

resorts e condomínios residenciais, notadamente nos bairros de Maceió: Cruz das Almas, 

Jacarecica, Guaxuma, Riacho Doce, Ipioca e Pescaria, onde as alterações do cenário 

natural são ainda mais perceptíveis, com mudanças na paisagem local, especificamente 

na APA do Pratagy, onde antes havia residências e vilas de pescadores, em um cenário 

natural típico da região (Melo, 2017). 

 

Considerações finais 

Os dados indicam mudanças e/ou transformações na paisagem e no uso da terra 

no intervalo de dez (10) anos (2012-2022), com aumento da área de formação florestal 

em todas as APAs, indicando esforços de conservação e/ou restauração ambiental. O 
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aumento da vegetação é um indicativo de que as APAs estão contribuindo para a 

conservação ambiental, cumprindo com o seu propósito, e em consonância com a 

legislação ambiental. 

Houve expansão da formação florestal em detrimento de pastagens e uso 

agropecuário, notadamente no interior das APAs de Santa Rita e Pratagy, o que demonstra 

uma recuperação da vegetação nativa, mesmo tendo sido registrado uma pressão 

crescente pelo aumento expressivo da área urbanizada dentro de todas as APAs, refletido 

também na diminuição das áreas destinadas ao uso agropecuário e cana. Desse modo, 

embora tenha sido registrado um indicativo positivo em relação ao aumento da vegetação, 

a intensificação da urbanização nas APAs ainda é uma preocupação, pela pressão que 

exerce e ao mesmo tempo enfraquece os objetivos de conservação dessas Áreas de 

Proteção Ambiental. 

Recomenda-se a realização de pesquisas in loco de monitoramento para subsidiar 

o planejamento e a gestão sustentável dessas APAs, bem como o incentivo as práticas de 

agricultura sustentável e reflorestamento nas áreas adjacentes às APAs, para reduzir a 

pressão sobre essas áreas protegidas, garantindo a preservação do meio ambiente e o bem-

estar da população. 
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